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Resumo
Que fatores explicam a ocupação de cargos de destaque no interior da Câmara dos 
Deputados no Brasil? Compreendendo o processo seletivo como um problema de 
agência, este trabalho testa a hipótese de que existe um perfil homogêneo de lide-
rança baseado na expertise e na credibilidade. A dimensão da expertise é composta 
a partir da antiguidade congressual, experiência política e status de mandatário. A cre-
dibilidade é formada pela antiguidade, experiência e migração partidárias. Em termos 
metodológicos, utilizamos um modelo de análise de componentes principais, regres-
são logística e análise discriminante. Os cargos analisados são os de presidentes de 
comissão, líderes partidários e integrantes da mesa diretora durante a 51ª legislatura 
(1999-2003). Comparativamente, os resultados sugerem que os ocupantes desses car-
gos apresentam maior conhecimento da organização congressual e ou maior alinha-
mento com os interesses dos seus partidos. 
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Abstract
Which factors explain the occupation of leadership positions inside of Brazilian Cham-
ber of deputies? Assuming the selective process as an agency problem, this paper 
tests the hypothesis that there is a homogeneous profile of leadership based on both 
expertise and credibility. The expertise dimension is based on congressman seniority, 
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political experience and incumbency status. The credibility is based on party seniority, 
party experience and party migration. On methodological grounds, we employ a prin-
cipal component model, logistic regression and discriminant analysis. We examine the 
following leadership positions during 51ª legislature (1999-2003): committee chair-
manship, party leadership and direct board membership. Comparatively, the results 
suggest that selected members show higher knowledge of congress organization and/
or higher alignment with party interests.
Keywords: legislative studies; Congress; positions of command.
Artigo recebido em 2 de maio de 2013; aceito para publicação em 12 de julho de 2013.
“As fas as our propositions are certain, they do not say 
anything about reality. And as far as they do say anything 
about reality, they are not certain.”
Albert Einstein
“Not all readers are leaders, but all leaders are readers.” 
Harry S. Truman
Introdução 
A ocupação de cargos de destaque no interior do Congresso é 
um dos temas mais pesquisados pela literatura especializada (Pat-
terson,1963; Polsby 1968; Polsby et all, 1969; Hinckley, 1970; 
Peabody, 1976; Lommis, 1988; Clausen e Wilcox, 1987; Canon, 
1989; Bawn, 1998; Moncrief, 1999; Sinclair, 1999; Heberlig et all, 
2006). O desenho de pesquisa típico procura estimar quais são os 
fatores que explicam a ocupação de cargos estratégicos dentro da 
máquina congressual (Hibbing, 1999). Por exemplo, Polsby (1968) 
defende que a seniority (antiguidade) é uma variável decisiva na se-
leção dos presidentes de comissões. Por outro lado, Peabody (1976) 
aposta em características e atributos pessoais como os critérios de 
seleção. Já Canon (1989) argumenta que a escolha dos líderes na 
Câmara e no Senado obedece a quatro fatores institucionalmente 
definidos (durability, internal complexity, boundedness and universal 
norms). Seja como for, muito esforço analítico tem sido empregado 
no sentido de identificar quais são as variáveis que importam para 
explicar quem representa os representantes. 
De forma surpreendente, a academia nacional concedeu pouca 
atenção a esse tema. Especificamente, sabe-se muito pouco sobre 
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como são recrutados os congressistas brasileiros. Os principais tra-
balhos sobre o tema focam a fidelidade partidária ou a expertise dos 
escolhidos ao cargo (Santos e Rennó, 2004; Mueller, 2005 e Santos 
e Acir, 2005). Nesse artigo junta-se as duas dimensões e, além disso, 
trabalha-se com variáveis ainda pouco exploradas em trabalhos cujo 
foco é a ocupação de cargos de destaque no Legislativo. Portanto, o 
principal objetivo é identificar quais são os fatores que explicam a 
seleção dos parlamentares que ocupam posições de destaque dentro 
da Câmara. Os cargos examinados são: presidentes das comissões, 
líderes partidários e integrantes da mesa diretora, durante a 51ª legis-
latura (1999-2003). A hipótese de trabalho sustenta que os escolhidos 
reúnem maior conhecimento da máquina parlamentar (expertise) e/
ou maior compromisso com a organização partidária (credibilidade). 
Teoricamente, acreditamos que o processo de recrutamento parla-
mentar para os cargos de destaque no interior do Legislativo brasileiro 
pode ser formulado a partir do modelo de principal-agente (Posler e 
Rhodes, 1997; Sinclair, 1999). Mais especificamente, os parlamentares 
medianos estariam interessados em assegurar que seus representan-
tes sejam sagazes o suficiente para negociar suas demandas com o 
Executivo, mas incapazes de trair a confiança da bancada. Em outros 
termos, a escolha busca um bom atravessador de demandas que deve 
contar com um maior grau de conhecimento da máquina parlamentar 
(Polsby et al., 1969; Kebriel, 1992). Similarmente, o escolhido precisa 
dispor de ampla confiança dos seus correligionários, sinalizada por 
um maior grau de compromisso com a promoção de bens coletivos 
(Cox e McCubbins, 1993; Posler e Rhodes, 1997). 
Este artigo está dividido da seguinte forma: inicialmente, bus-
camos consolidar o escopo teórico da análise a partir do modelo 
principal-agente. Depois disso, apresentamos o desenho de pesquisa. 
Na terceira parte, as hipóteses são testadas via análise descritiva e 
multivariada. Na última seção, sintetizamos as principais conclusões 
do trabalho.
Mandante-Agente: os mecanismos de delegação na Câmara 
dos Deputados
Segundo Bendor et al. (2001), para uma tipologia mínima da 
relação de delegação é preciso considerar “only two decision ma-
kes: a principal and an agent. Any fewer than two makes delegation 
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impossible; any more is excess baggage. Similarly, each has two op-
tions: The boss can either delegate or not; the subordinate can either 
work or shirk” (Bendor et al., 2001, p. 236). A preocupação central 
gira em torno dos mecanismos suficientes para produzir esse equilíbrio 
em que o mandante delega e o agente trabalha (Bendor et al., 2001). 
Entretanto, o problema da deserção é muito comum (Wilson, 1989). 
Vale dizer, as dificuldades aumentam quando o mandante não pode 
observar e controlar diretamente as ações e as informações dos agen-
tes. Ou ainda, quando o desenho institucional que regula a delegação 
não favorece a fiscalização e a convergência de interesses entre os 
atores (Kiewiet e McCubbins, 1991). Para Jesen e Meckling (1976),
If both parties to the relationship are utility maximizers, there is 
a good reason to believe that the agent will not always act in the best 
interests of principal. The principal can limit divergences from his 
interest by establishing appropriate incentives for the agent and by 
incurring monitoring cost designed to limit the aberrant activities of 
agent (Jesen e Meckling, 1976, p. 11). 
Ou seja, é difícil garantir uma estratégia ótima a custo zero. Isso 
porque é impossível prever por contrato todas as ações dos agentes, 
o que sugere a permanência de “brechas” (Jesen e Meckling, 1976). 
Melo (1996) afirma que essas lacunas abrem espaço para o oportu-
nismo. Esse comportamento se reflete ex-ante (adverse selection) e 
ex-post (moral hazard). A seleção adversa se refere às dificuldades 
de obtenção de informação para escolha dos melhores agentes. O 
processo de recrutamento serve como exemplo; ao tentar preencher 
um cargo importante, as empresas tendem a atrair grande quantidade 
de candidatos que têm incentivos para sobreestimar as suas habili-
dades. Quanto ao risco moral, o exemplo clássico é o da empresa 
de seguros de automóvel. A ideia central é que o comportamento 
do contratante se altera após a assinatura do contrato. Se antes ele 
estacionava seu carro apenas em lugares mais seguros, na situação 
pós-contratual o cliente tem mais incentivos a correr riscos. Dessa 
forma, o seguro acaba funcionando como um incentivo perverso. 
Esse esquema analítico tem sido utilizado para examinar um gran-
de número de questões na Ciência Política. Comumente, o modelo 
do mandante-agente concebe a delegação como um dos principais 
mecanismos utilizados para solucionar problemas de ação coletiva 
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(Calvert 1992; Cox e McCubbins, 1993; Sinclair, 1999). Na arena 
congressual não é diferente já que muitas decisões dependem da ação 
coordenada dos parlamentares, sendo a delegação de autoridade aos 
líderes um mecanismo amplamente utilizado. Dessa forma, a seleção 
adversa é um risco eminente incorrido na escolha dos agentes dentro 
do Congresso (Posler e Rhodes, 1997, Cox e McCubbins, 1993). O 
desafio é selecionar os agentes mais bem preparados e mais críveis. 
Isso porque uma escolha equivocada pode gerar sérios problemas 
de coordenação e cooperação, subutilizando recursos essenciais à 
sobrevivência política dos congressistas. 
Segundo a literatura, existem alguns dispositivos para evitar que os 
deputados comprem “gato por lebre”, ou seja, façam uma má escolha. 
Tanto Kiewiet e McCubbins (1991) quanto Posler e Rhodes (1997) 
sugerem a observação das características dos candidatos ao cargo. Ou 
seja, a ideia é identificar sinais na trajetória política dos candidatos que 
assegurem a sua competência e credibilidade. Além disso, o mandante 
pode estabelecer um conjunto de exigências para salvaguardar o pro-
cesso seletivo (screening and selections mechanisms). Teoricamente, o 
agente escolhido deve ter habilidades para desempenhar a sua função, 
mas também compartilhar um maior número de “afinidades” com os 
interesses do mandante. Dessa forma, reduz-se, ao mesmo tempo, a pro-
babilidade de escolher um despreparado e a tendência ao comportamen-
to oportunista. Lembrando que uma boa escolha é aquela que dispensa 
custos de monitoramento (monitoring and reporting requirements).
Cadeias de delegação na Câmara dos Deputados
No Brasil, é comum a afirmação de que os trabalhos na Câmara 
dos Deputados são altamente centralizados (Figueiredo e Limongi, 
1999). Obviamente, nesse contexto aumentam os riscos de opor-
tunismo incorridos na relação delegativa, embora a necessidade da 
delegação cresça quando se tem atores coletivos em dinâmicas que 
exigem centralização (Kiewiet e McCubbins, 1991). Segundo Anasta-
sia, Ranulfo e Santos (2004), a máquina congressual brasileira é uma 
das mais complexas da América Latina. Regimentalmente, ela está 
organizada em torno de alguns postos de comando, em especial: 1º) 
presidência das comissões; 2º) líderes da bancada e 3º) mesa diretora. 
Para análise, é importante ressaltar quais são as características das 
cadeias delegativas de cada cargo. 















Figura 1 - Cadeias de Delegação
* Exceto os líderes indicados pelo Governo, líder da minoria e maioria. A bancada 
também pode ser composta por blocos parlamentares. 
De início, deve-se analisar as exigências para os ocupantes da 
presidência das comissões. O processo seletivo é realizado dentro das 
comissões, os eleitos têm mandato de um ano, vedada a reeleição. 
Como a composição é partidariamente proporcional, a dimensão da 
credibilidade pode ser prejudicada pela heterogeneidade partidária 
do mandante. Entretanto, é preciso observar que muitas comissões 
desenvolvem um conhecimento técnico inacessível à maioria dos 
deputados (Santos e Alcir, 2005; Rennó e Santos, 2002). Adicional-
mente, sabe-se que, a depender da matéria, quem ocupa os postos 
de comando das comissões encontra-se em posição privilegiada para 
influenciar a formulação das políticas públicas (Krehbiel, 1992). 
Claro está que essa possível influência cresce de acordo com o 
conhecimento técnico do agente; portanto, nesses cargos a ligação 
entre o oportunismo e a competência do agente é mais ambígua. 
Probabilisticamente, quanto mais especialização, maior é o espaço 
para o oportunismo, já que esse último reside na complexidade dos 
detalhes técnicos (Cox e McCubbins, 1993). 
Por sua vez, o líder de bancada também é eleito, embora o processo 
seja bem menos transparente. O detalhe é que tanto o processo seletivo 
quanto o tempo de mandato e os termos de sua revogação são estabe-
lecidos no regimento de cada partido. Vale acrescentar, em alguns deles 
a instabilidade é alta e os critérios de destituição são circunstanciais. 
Todavia, acredita-se que a “facilidade” de substituição não reduz o 
interesse em maximizar expertise e credibilidade do escolhido. Seja 
como for, a bancada (mandante) por acordo ou voto seleciona um líder 
(agente) para representá-la no colégio de líderes. Este último órgão 
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é considerado o mais poderoso da Câmara dos Deputados. Segundo 
Figueiredo e Limongi (1999) ele é de fundamental importância para 
garantir o acesso dos parlamentares aos benefícios oriundos de outros 
centros de poder, leia-se, o Executivo. Mais especificamente, para 
Pereira e Rennó, (2001) “os deputados agem em conformidade com 
as posições das suas lideranças partidárias como uma forma de ter 
acesso aos benefícios políticos e financeiros controlados pelos líderes e 
centralizados no Executivo (Pereira e Rennó, 2001, p.1).” Desta forma, 
mais que qualquer outro, os líderes precisam demonstrar compromisso 
com metas coletivas e eficiência na negociação com outros atores da 
arena decisória. Por isso, espera-se que indivíduos desprovidos de 
confiança dos seus correligionários e habilidade política dificilmente 
consigam conquistar a preferência da bancada. 
Por fim, nota-se que a composição da mesa diretora é feita por 
meio de eleições diretas com a participação de todos os deputados 
em exercício. O tempo de mandato é de dois anos, vedada a recon-
dução imediata para o mesmo cargo. Além disso, a principal função 
dos ocupantes desses postos é a organização da agenda parlamentar 
(agenda steering). Portanto, os escolhidos precisam inspirar con-
fiança de grande soma dos membros da Casa. Outra expectativa 
plausível é que os escolhidos conheçam razoavelmente o funciona-
mento da máquina. Do contrário, o centro de controle da Câmara 
estaria ocupado por parlamentares pouco críveis e inexperientes. 
Logo, eleva-se o risco de captura da Casa por interesses individuais 
e/ou desorganização generalizada dos trabalhos legislativos. Duas 
observações são necessárias para melhor especificação das hipóteses 
desse trabalho: 1) Como a composição do mandante da mesa dire-
tora é bastante heterogênea (parlamentares de diferentes partidos), é 
razoável supor que a dimensão da credibilidade apareça com menor 
clareza. Isso porque os aspectos que investigamos devem fazem mais 
sentido para os membros do partido do escolhido e menos para todo 
o plenário; 2) Embora seja possível que os parlamentares do bloco 
de oposição e situação, ou de diferentes partidos, tenham expec-
tativas divergentes quanto ao papel dos comandantes da Câmara, 
é razoável supor que a preferência dominante seja por um colega 
experiente e/ou confiável. 
1. Não é possível indicar a página já que a versão disponível está em HTML.
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Formalmente, o processo seletivo é bem diferenciado nas três re-
lações. Além disso, não existem exigências legais que salvaguardem a 
escolha dos agentes. Ou seja, qualquer outsider pode vir a ocupar um 
cargo dentro da máquina parlamentar. Todavia, a questão é saber se a 
racionalidade dos congressistas não desenvolve mecanismos informais 
de seleção (Posler e Rhodes, 1997). Qualquer um deles estaria capa-
citado a ocupar a presidência da Câmara? Ou os escolhidos atendem 
a determinados critérios seletivos? Neste texto, apostamos que os 
critérios existem e podem ser identificados. De forma geral, o primeiro 
deles é o conhecimento que o parlamentar tem sobre o funcionamento 
técnico da Casa (expertise). O segundo é representado pelo compro-
misso dos agentes com a promoção de metas coletivas (credibilidade). 
A hipótese é que os escolhidos atendam as duas exigências, embora se 
espere que a intensidade de cada uma varie segundo o cargo analisado. 
Metodologia 
A variável dependente é a ocupação de cargos de destaque na 
Câmara dos Deputados (CD). Os postos examinados são: presidentes 
das comissões, líderes partidários e integrantes da mesa diretora. 
Em termos metodológicos, a matriz está organizada a partir de uma 
variável dummy, assumindo valor “1” caso o deputado tenha exer-
cido algum posto de comando e valor “0” caso contrário. A tabela 
abaixo apresenta as variáveis independentes. 
Tabela 1 – Variáveis independentes
Variável Descrição Dimensão 
Antiguidade Congressual Número de mandatos
ExpertiseExperiência política Exercício de cargos eletivos em outras arenas decisórias
Status do candidato Incumbent ou challenger
Antiguidade Partidária Número de anos de filiação partidária 
Credibilidade Experiência Partidária Cargo na executiva do partido
Migração Partidária Se permaneceu no partido após eleito 
Fonte: elaboração dos autores
Em relação aos fatores explicativos, a variável antiguidade congres-
sual (Acon), é discreta e representa o número de legislaturas exercidas 
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pelo parlamentar. A experiência política (Exp) é categórica e procura 
dar conta da especialização anterior à ocupação dos postos de coman-
do. Ela assume valor “1” quando o parlamentar possui experiência 
em alguma das arenas (Executivo ou Legislativo em qualquer nível) 
e valor “0” caso contrário. A variável status do candidato (Scan) 
indica se o parlamentar já era deputado no pleito eleitoral anterior à 
sua eleição. Assume valor “1” para incumbent e “0” para challenger. 
Em conjunto, essas três variáveis funcionam como proxy do grau de 
conhecimento da máquina (expertise). Aposta-se que os ocupantes 
dos cargos de destaque reúnem maior expertise, já que a Câmara 
possui uma estrutura interna complexa, sendo necessário tempo para 
que se conheça as suas peças (atores) e engrenagens (procedimentos). 
Por outro lado, as três últimas variáveis refletem a ligação do par-
lamentar com o seu partido (antiguidade, experiência e migração par-
tidárias). É nesse sentido que a variável antiguidade partidária (Apar) 
computa o número de anos consecutivos de filiação do parlamentar. A 
variável experiência partidária (cargo) também tenta capturar o nível 
de ligação do deputado com seu partido, assumindo valor “1” se o con-
gressista tenha exercido cargo na executiva de sua legenda e valor “0” 
caso contrário. A variável migração (Mig) funciona como uma medida 
de enraizamento partidário, assumindo valor “1” caso o parlamentar 
tenha permanecido no partido depois de eleito, e “0” caso ele tenha 
migrado. Em conjunto, essas três variáveis funcionam como proxy 
da credibilidade. Teoricamente, os ocupantes dos cargos de destaque 
precisam dispor da confiança de seus correligionários. Sumarizando:
Hipóteses 
H1: os ocupantes dos cargos de destaque apresentam maior ex-
pertise em comparação aos deputados medianos;
H2: os ocupantes dos cargos de destaque apresentam maior cre-
dibilidade em comparação aos deputados medianos. 
Para testar essas hipóteses, adotamos o seguinte desenho de pesquisa: 
Tabela 2 – desenho de pesquisa
População Deputados federais da 51ª legislatura (1999-2003);
Comparação Ocupantes dos cargos de destaque com deputados medianos;
Técnicas Estatística descritiva e multivariada de componentes principais e 
análise discriminante.
Fonte: elaboração dos autores
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Por fim, é importante descrever como as variáveis independentes 
originalmente observadas podem representar as dimensões teorica-
mente esperadas. Tecnicamente, utilizamos a análise de componentes 
principais. Essa técnica é utilizada para examinar os padrões ou rela-
ções latentes entre um grande número de variáveis e determinar se a 
informação pode ser condensada ou resumida a um conjunto menor 
de fatores ou componentes (Hair, Anderson, Tatham e Black, 2005, 
p. 90). Por fator, entende-se a combinação linear (variável estatística) 
das variáveis originais. Os fatores também representam as dimensões 
latentes (constructos) que resumem ou explicam o conjunto original 











Figura 2 – Síntese da metodologia2 
Fonte: elaboração dos autores
No caso acima, X1, X2, X3 X4, X5 e X6, são variáveis observadas 
no mundo real que serão resumidas em dois fatores: expertise e 
credibilidade. Para estimar a expertise (Z) utiliza-se a antiguidade 
congressual (X1), experiência política (X2) e o status de incumbent 
2. King (2001) adverte que “a common mistake is to view the observed variables as 
causing the factor. This is incorrect. The correct model has observable dependent 
variables as functions of the underlying and unobservable factors” (King, 2001, 
p. 682). Ou seja, por mais intuitivo que seja acreditar que as variáveis observadas 
causam o fator, a interpretação correta é justamente o oposto: o fator é um 
construto (dimensão) comum entre as variáveis. É nesse sentido que as setas estão 
posicionadas tendo o fator como referência em função das variáveis observadas. 
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(X3). Para estimar a credibilidade (Z) utiliza-se a antiguidade congres-
sual (X4), a experiência partidária (X5) e a migração partidária (X6). 
Resultados
Tabela 3 - Antiguidade congressual - 51ª (1999-2003)
Cargo Média Desvio-padrão Coeficiente de variação
Presidente 1,38 1,008 0,730
Líderes 2,00 1,732 0,866
Mesa Diretora 2,25 0,866 0,385
Câmara 1,27 1,378 1,085
Fonte: elaboração dos autores
A média de antiguidade dos parlamentares na 51º legislatura foi 
1,27 mandatos. Para os presidentes das comissões esse valor foi 1,38 
e para os comandantes das bancadas de duas legislaturas. Como 
pode ser notado, o grupo mais experiente ocupou a mesa diretora, 
apresentando uma média de 2,25. Os dados sugerem que os postos 
de comando da Câmara são controlados por parlamentares mais 
experientes do que a média geral. No quesito heterogeneidade, via 
coeficiente de variação, é possível identificar dois grupos. De um lado, 
o plenário (1,085), de outro, a mesa diretora (0,385). Em termos 
substantivos, os integrantes da mesa diretora formam um grupo mais 
semelhante no que diz respeito à distribuição da antiguidade. No 
plenário observa-se exatamente o oposto: maior heterogeneidade. 




Mesa Diretora 8 61,50
Câmara 293 57,10
Fonte: elaboração dos autores
 
No que diz respeito à experiência política em outras arenas ele-
tivas, dos 513 parlamentares na Câmara dos Deputados 57,10% já 
exerceram cargos em outras arenas. Novamente os integrantes da 
mesa diretora aparecem como o grupo mais experiente (61,50%), 
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seguido de perto pelos presidentes das comissões (60,60%). Os lí-
deres apresentaram o perfil mais profissionalizado do que a Câmara 
em geral, já que 60% deles já exerceram cargos eletivos em outras 
arenas decisórias. Mais uma vez ganha força o argumento de que 
os postos de comando no interior da Câmara são ocupados por 
deputados que, em média, são mais experientes.




Mesa Diretora 12 92,30
Câmara 290 56,50
Fonte: elaboração dos autores
De acordo com os dados, 56,50% dos congressistas já possuíam 
uma sala em Brasília. Ao se considerar os líderes, nota-se que cerca 
de três em cada quatro comandantes de bancada também eram 
incumbents (72,50%). Entre os presidentes das comissões, 75,80% 
detinham um cargo prévio e 92,30% dos integrantes da mesa dire-
tora já se encontravam na capital federal. 
Tabela 6 - Antiguidade Partidária 
Cargo Média Desvio-padrão Coeficiente de variação
Presidentes 9,61 7,641 0,795
Líderes 13,10 6,874 0,525
Mesa Diretora 11,75 7,629 0,649
Câmara 10,09 7,759 0,769
Fonte: elaboração dos autores
No que diz respeito à antiguidade partidária a distribuição é a 
seguinte: presidentes das comissões (9,61), Câmara (10,09), mesa 
diretora (11,75) e líderes (13,10). À primeira vista, esses dados su-
gerem que critérios partidários, ainda que de forma menos robusta, 
parecem importar também na alocação dos membros em postos de 
comando. No quesito heterogeneidade, via coeficiente de variação, 
o grupo mais semelhante é composto pelos líderes (0,525) enquanto 
a categoria presidentes é o agrupamento mais heterogêneo (0,795). 
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Mesa Diretora 6 50,00
Câmara 202 43,20
Fonte: elaboração dos autores
Outra maneira de capturar a credibilidade dos parlamentares é 
analisar o seu grau de comprometimento com os seus partidos. Foi 
utilizada a ocupação de cargo na legenda como proxy de envolvi-
mento partidário. Como pode ser notado, 43,20% dos congressistas 
já exerceram postos em seus partidos. Esse percentual é de 50% para 
os integrantes da mesa diretora. Para os líderes e os presidentes esses 
percentuais são de 72,50% e 60,60%, respectivamente. Ou seja, os 
dados sugerem que os deputados que exercem postos de comando 
apresentam, comparativamente, um maior grau de envolvimento 
com seus partidos. 




Mesa Diretora 4 33,30
Câmara 158 32,00
Fonte: elaboração dos autores
Canonicamente, um proxy do grau de enraizamento dos parla-
mentares em seus partidos é a migração (Ames, 2003; Mainwaring, 
2001; Santos, 2001). Por isso, decidimos analisar o percentual de 
migrantes por cargo de destaque. Como pode ser notado, o grupo 
que menos migra é composto pelos líderes, na medida em que apenas 
10% deles mudaram de partido. Para os integrantes da mesa diretora 
esse percentual foi de 33,30%, sendo 31,20% para os presidentes 
das comissões. Na Câmara esse valor foi de 32%. A tabela que segue 
sintetiza os dados apresentados até aqui. 
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Tabela 9 - Síntese das variáveis 
Cargo Ac Exp (%) Cond (%) Ap Cargo Mig (%)
Presidentes 1,38 60,60 75,80 9,61 60,60 31,20
Líderes 2,00 60,00 72,50 13,10 72,50 10,00
Mesa Diretora 2,25 61,50 92,30 11,75 50,00 33,30
Câmara dos  
Deputados 1,27 57,10 56,50 10,09 43,20 32,00
Fonte: elaboração dos autores
De acordo com os resultados, em duas observações os dados se 
comportaram de forma diferente do esperado teoricamente. No geral, 
todavia, esses resultados sugerem que critérios profissionais (exper-
tise) e partidários (credibilidade) parecem diferenciar comandantes 
e comandados no interior da Câmara. A tabela seguinte apresenta 
o teste de hipótese3. 
Tabela 10 - Modelo logístico (cargos de destaque)4
B S.E Wald df Sig Exp (b)
Expertise 0,444 0,134 10,934 1 0,001 1,559
Credibilidade 0,417 0,142 8,687 1 0,003 1,518
constant -1,751 0,143 149,986 1 0,000 0,174
Fonte: elaboração dos autores
Como esperado, tanto a expertise (1,559) quanto a credibilidade 
(1,518) são fatores importantes para explicar a ocupação de cargos 
de destaque no interior da Câmara dos Deputados. Em particular, 
ao se elevar a expertise em um desvio padrão espera-se, em média, 
um aumento de 55,90% (1,559 – 1 * 100) na probabilidade de um 
parlamentar ocupar um posto de comando, mantendo a credibilidade 
constante. Similarmente, ao se elevar a credibilidade em um desvio 
3. Como este trabalho utiliza dados populacionais, não faz sentido analisar a 
significância estatística das estimações, sendo o mais importante a direção e o 
tamanho dos efeitos. Para uma discussão sobre o assunto ver Blalock (1967), 
Carver (1978, 1993), Daniel (1998), McLean e Ernest (1998) e Sawilowsky (2003). 
4. As dimensões (expertise e credibilidade) foram extraídas a partir de uma análise 
de componentes principais. Para a expertise, o valor da estatística Kaiser-Meyer-
Olkin (KMO) foi de 0,516 e do Bartelett’s test of spherecity (BTS) de 216,764, 
gl 3, p<0,000. O valor da estatística Alpha de Cronbach foi de 0,305. Para a 
credibilidade a KMO foi de 0,647, BTS de 442,080, gl 3, p<0,000. O valor da 
estatística Alpha de Cronbach foi de 0,200.
Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política 297
padrão, espera-se, em média, um incremento de 51,80% (1,518 – 1 
* 100) na probabilidade de um deputado ocupar um cargo de des-
taque. Como os coeficientes estimados não podem ser diretamente 
comparados no sentido de identificar que dimensão exerce o maior 
efeito sobre a variável dependente, optamos por reportar os coe-
ficientes padronizados da função discriminante: expertise (0,753) 
e credibilidade (0,658)5. Ou seja, a dimensão da expertise parece 
ser ligeiramente mais importante do que a credibilidade na hora 
de discriminar os grupos (deputados que não ocuparam cargos de 
destaque versus aqueles que o fizeram). 
Depois de testar a eficiência da expertise e da credibilidade como 
estimadores da ocupação de cargos de destaque, optamos por de-
sagregar o nível de análise no sentido de auferir em que medida 
essas duas dimensões discriminam comandantes e comandados nos 
diferentes cargos. Para tanto, foram estimados um modelo para cada 
cargo (presidentes das comissões, líderes partidários e integrantes da 
mesa diretora). As próximas tabelas ilustram esses dados.
Tabela 11 - Modelo logístico (presidentes das comissões)
B S.E Wald df Sig Exp (b)
Expertise 0,230 0,189 1,491 1 0,222 1,259
Credibilidade 0,053 0,193 0,076 1 0,783 1,055
constant -2,637 0,194 185,015 1 0,000 0,072
Fonte: elaboração dos autores
Tanto a expertise (1,259) quanto a credibilidade (1,055) influen-
ciam positivamente a probabilidade de ocupar a presidência das 
5. A interpretação do coeficiente padronizado da função discriminante é o mesmo 
do coeficiente padronizado de um modelo de regressão: quanto maior o valor 
do coeficiente, maior é a contribuição da variável para discriminar os grupos 
analisados. “It is important, however, to be well aware of the major differences 
between standardized measures, such as correlation and path coefficients, and 
unstandardized regression coefficients. The former (correlation and path coefficients) 
seem most appropriate for describing relationships in particular populations; the 
latter (unstandardized regression coefficients) for comparing populations or stating 
general laws” (Blalock, 1967, p. 133). Para uma introdução à análise discriminante, 
ver Klecka (1980). Para uma abordagem mais avançada, ver Tabachnick e Fidell 
(2007). Para um tutorial na internet, ver http://www.statsoft.com/TEXTBOOK/
stdiscan.htm.
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comissões. Em especial, a elevação de um desvio padrão na expertise 
aumenta, em média, em 25,90% (1,259 – 1 *100) a probabilidade de 
se tornar presidente, mantendo a credibilidade constante. De forma 
similar, a elevação de uma unidade na credibilidade cresce 5,50% 
(1,055 – 1 *100) a probabilidade de chefiar as bancadas, controlan-
do pela expertise. Para os presidentes das comissões, os coeficientes 
padronizados da função discriminante sugerem o seguinte cenário: 
expertise (0,976) e credibilidade (0,228). Esses resultados sugerem 
que a experiência na máquina parece ajudar mais o deputado do 
que o seu engajamento partidário na hora de presidir uma comissão. 
Tabela 12 - Modelo logístico (Líderes)
B S.E Wald df Sig Exp (b)
Expertise 0,506 0,176 8,301 1 0,004 1,659
Credibilidade 0,760 0,208 13,332 1 0,000 2,138
constant -2,644 0,218 147,029 1 0,000 0,071
Fonte: elaboração dos autores
Como pode ser observado, tanto a expertise (1,659) quanto a 
credibilidade (2,138) influenciam positivamente a probabilidade de 
ocupar a liderança dos partidos. Em especial, a elevação de um des-
vio padrão na expertise aumenta, em média, em 65,90% (1,659 – 1 
*100) a probabilidade de se tornar líder, mantendo a credibilidade 
constante. De forma similar, a elevação de um desvio padrão na 
credibilidade faz crescer em 113,80% (2,138– 1 *100) a probabi-
lidade de chefiar as bancadas, controlando pela expertise. Para os 
líderes, os coeficientes padronizados da função discriminante foram 
de: expertise (0,607) e credibilidade (0,804). Ou seja, estratégias não 
partidárias podem gerar diferentes benefícios para os deputados, no 
entanto, a liderança de suas legendas não é uma delas. O próximo 
modelo replica esses testes para os integrantes da mesa diretora. 
Tabela 13 - Modelo logístico (mesa diretora)
B S.E Wald df Sig Exp (b)
Expertise 0,786 0,332 5,598 1 0,018 2,195
Credibilidade 0,171 0,346 0,246 1 0,620 1,187
constant -4,073 0,409 99,073 1 0,000 0,017
Fonte: elaboração dos autores
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Novamente o efeito encontrado foi o teoricamente esperado (po-
sitivo em ambos os casos). Observa-se que a cada elevação de um 
desvio padrão na expertise, eleva-se, em média, em 119,5% a pro-
babilidade de ocupar um cargo na mesa diretora (2,195 – 1 * 100). 
No quesito credibilidade, o aumento de um desvio padrão produz 
um incremento médio de 18,7% na probabilidade do parlamentar 
participar desse grupo (1,187 – 1 * 100). Para a mesa diretora os 
coeficientes padronizados da função discriminante apontam para o 
seguinte cenário: expertise (0,977) e credibilidade (0,205). Ou seja, 
para integrar a mesa diretora parece ser mais relevante conhecer as 
peças e engrenagens da máquina congressual do que o envolvimento 
partidário. O gráfico 1 ilustra o funcionamento do modelo. 
Gráfico 1.
As linhas pontilhadas sinalizam a média de cada dimensão (Z), 
no caso, zero, já que essas medidas são padronizadas. Os triângulos 
representam os parlamentares que ocuparam ao menos um cargo 
de destaque no período analisado. Contrariamente, os círculos 
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representam os deputados que não ocuparam nenhum posto de co-
mando. O importante a ser destacado é a maior concentração dos 
triângulos no quadrante superior-direito (ambas as dimensões acima 
da média). Já os círculos apresentam uma distribuição claramente 
mais homogênea em torno dos quatro quadrantes. Em síntese, seja 
de maneira agregada (analisando os cargos de destaque), seja de 
forma desagregada (analisando os cargos separadamente), os dados 
sugerem que a expertise e a credibilidade são fatores importantes 
para explicar quem controla os cargos de comando no interior da 
Câmara dos Deputados. Dito de outra forma, os dados sugerem que 
a ocupação desses cargos não é aleatória. Pelo contrário, critérios 
baseados na experiência e no envolvimento partidário dos parla-
mentares importam para explicar quem manda e quem obedece 
dentro da Câmara.
Conclusão 
De acordo com King, Keohane e Verba (1994), “we should de-
sign theories so that they can be shown to be wrong as easily and 
quickly as possible” (King, Keohane e Verba, 1994:100). Seguindo 
essa orientação, este trabalho tentou responder a seguinte questão: 
quem controla o legislativo? Como variáveis explicativas, sugerimos 
duas dimensões: expertise e credibilidade. Ou seja, apostamos na 
existência de um processo de seleção que favorece os deputados 
que têm maior conhecimento da máquina legislativa e/ou sinalizam 
maior compromisso com metas partidárias. 
Os resultados apresentados sugerem que os parlamentares que 
ocuparam cargos de destaque durante a 51ª legislatura (1999-2003) 
reuniam maior grau de especialização e/ou um maior engajamento 
partidário. No entanto, essa tendência variou entre os cargos; para 
alguns a importância da especialização é significativamente maior. 
Por exemplo, para os cargos da mesa diretora e para as comissões, 
conta mais o conhecimento da máquina parlamentar; quanto aos 
líderes, a exigência parece ser mais equilibrada, ainda que a credibi-
lidade apareça com maior intensidade. Uma forma de entender essa 
diferença é observando a composição dos mandantes, tanto no caso 
da mesa diretora quanto das comissões, os mandantes são multipar-
tidários. Isso dificulta a maximização do critério de credibilidade. 
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 Seja como for, em todos os cargos analisados observou-se que 
o melhor desempenho em qualquer das duas dimensões aumenta a 
probabilidade de o parlamentar ocupar um cargo de destaque no 
interior da Câmara. É evidente que para melhor compreender os 
mecanismos que conectam variáveis independentes e dependentes, 
faz-se necessário que outras pesquisas detalhem o processo seletivo 
de cada posto, controlando pelas diferentes prerrogativas conserva-
das por cada cargo. No entanto, acreditamos que chamar a atenção 
para os postos de comando é um passo importante para melhor 
compreender os microfundamentos do comportamento parlamentar. 
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Antiguidade congressual 1 0,768
Status de incumbent 1 0,770
Experiência política 1 0,089
 Método de extração: Análise de componentes principais 
Total Variance Explained
Initial eigenvalues Extraction Sums of Squared Loadings
Component Total % da  variância
%  
acumulado Total




1 1,627 54,245 53,963 1,627 54,245 54,245
2 0,964 32,120 86,365








Antiguidade partidária 1 0,806
Experiência partidária 1 0,586
Migração partidária 1 0,711
6. A inadequação da variável experiência política para a extração do fator pode ser 
parcialmente explicada pelo seu baixo grau de especificação. Por exemplo, além de ser 
uma dummy, ela concede o mesmo peso para o cargo de Vereador em Carnaubeira 
da Penha (PE) e para Governador da cidade de São Paulo. No entanto, para que 
ela possa ser rejeitada com maior segurança é necessário melhorar a sua qualidade 
e submetê-la a novos testes. Os autores desse paper estão estudando uma forma de 
elevar o nível de especificação da referida variável. Contribuições são bem vindas. 
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Método de extração: Análise de componentes principais 
Total Variance Explained
Initial eigenvalues Extraction Sums of Squared Loadings








1 2,103 70,109 70,109 2,103 70,109 70,109
2 0,597 19,910 90,019




Status de incumbent 0,766
Experiência política 0,843
Standardized canonical discriminant function coefficients
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